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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

103/2023

OBJETO: Repasse de Assistência Financeira complementar da União

destinada ao cumprimento do Piso salarial Nacional de Enfermagem, Lei

14.434 de 04 de agosto de 2022

Secretaria Municipal de
Saúde
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Situação: Aguardando

Documento: nuli

Processo: 3208/2023

Requerente: Área de Licitações

eontato:Área de Licitações - Jel: 4136321136 - licitacoes.admini stracao@pien.pr.gov.br
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Assunto: Protocolo Geral

Descrição: CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, PARA

REPASSE DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO

PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS, TÉCNICOS E AUXILI/\RES DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS, DE

QUE TRATA A LEI N" 14.434, DE 4 DE AGOSTO DE 2022.
■

Equií/I^no

Previsão; 15/10/2023:

Para: MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Corifirmação: não

DatailO 10/2023 16:58:41Ocorrência:1

De:FABIULA GABRIELLI SURA

Fase/Etapa; Geral/Abertura

Descrição: Abertura do processo

ANEXOS/ASSINATURAS

AssinadoemAssinaturaDescrição

TERMO DE REFERENCIA

Anexo

TERMO DE REFERÊNCIA SANTA CASA

Requerimento n° 058-2023 - Repasse Santa REQUERIMENTO
lO.
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3
TERMO DE REFERÊNCIA

jOSJETO

CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA - ISCMC, PARA REPASSE DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA

UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS.

TÉCNICOS E-AUXILIARES DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS, DE QUE TRATA A LEI N° 14.434,

DE 4 DE AGOSTO DE 2022.

2. ESPECiFICÀÇÕES

ESPECIFICAÇÃO VALORQUANTIDADEITEM

Assistência Financeira Complementar da União

destinada aó cumprimento do piso salarial nacional de

enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e

parteiras.

R$ 64.065,14
01 .01

2.1. o mencionado valor se refere a assistência financeira das parcelas dos meses de maio, junho,

julho, agosto e setembro de 2023.

2.2. Os repasses são realizados pelo Fundo Nacional de Saúde e o não cumprimento pelo Ministério

da Saúde referente ao repasse dos valores pactuados que são de sua inteira responsabilidade, não

transfere à Secretaria Municipal.de Saúde a obrigação pelo pagamento dos valores respectivos,

que serão responsabilidade integral do Órgão da União, para todos os efeitos legais.

3. JUSTIFICATIVA

A presente contratação tem como objeto o repasse de forma de contribuição financeira em parcela

única para a IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 76.613.835/0012-31, com sede na Rua Natal,

n° 334, Centro, Piên - Paraná, CEP: 83860-000, instituição privada sem fins lucrativos, prestadora

de serviços no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS no Estado dõ Paraná.

O mencionado repasse de aludida assistência financeira da União destinada ao cumprimento do

piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras.

A celebração do presente contrato tem como base os seguintes diplomas legais:

Lei n° 14.434/2022 que institui o piso de R$ 4.750,00, para enfermeiros(as), 70% desse valor para

técnicos(as) de enfermagem e 50% para parteiras e auxiliares de enfermagem;

Lei N° 14.581/2023, que abre crédito especial de R$ 7,3 bilhões ho orçamento do Fundo Nacional

de Saúde para garantir a estados e municípios o auxílio financeiro complementar para pagamento

do Piso Nacional da Enfermagem;
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Portaria GM/MS n° 1.135, de 16 de agostõ de 2023, que estabelece os critérios e procêdimentos

para o repasse da assistência financeira complementar da União destinada ao cumprimento do piso

salarial nacional de enfermeiros(as), técnicos(as), auxiliares de enfermagem e parteiras, e dispõe

sobre o repasse referente ao exercício de 2023, onde consta que:

“Art. 1120-B. São elegíveis para o recebimento da assistência financeira de que
trata este Título:

I - estados. Distrito Federal, municípios e suas autarquias e fundações;
li - entidades privadas sem fins iucrativos com Certificado de Entidade Beneficente

de Assistência Social - Cebas na área dê saúde; e

III - entidades privadas contratualizadas ou conveniadas, nos termos do § 1“ do art.

199 da Constituição, que atendam, pelo menos, 60% (sessenta por cento) de seus
pacientes pelo Sistema Único de Saúde - SUS.
§ 1° Os recursos financeiros de que trata este Título serão transferidos na

modalidade fundo a fundo pelo Fundo Nacional de Saúde - FNS aos fundos de

saúde dos estados. Distrito Federal e municípios, em conta-corrente específica do
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde, conforme § 2° do
art. 5° desta Portaria.

§ 2° Para fins do disposto nos incisos II e líl do caput. caberá à gestão local do SUS

repassar os recursos financeiros aos estabelecimentos contratualizados,

conveniados e que possuam Cebas para o cumprimento do piso salarial dos

profissionais." (NR)"

Portaria GM/MS n° 1.446, de 28 de setembro de 2023, que dispõe sobre os valores a serem

repassados referentes à parcela do mês de setembro de 2023 e dá outras providências.

4 ENDEREÇO DA CONTRATADA

Rua Natal, n° 334, Centro, Piên-PR. CEP: 83.860-000.

5. jFONTE ORÇAMENTÁ^

As despesas provenientes da presente conJxitação serão pagas através da dotação orçamentária:

11.001.10301.0014.2035.3390390000 ^onte49^
6. [V!GÊNCiAljÕ~CQNtRÀTO

6.1.0 prazo de execução e vigência deste contrato será de 6 (seis) meses contados da assinatura
deste instrumento.

6.2. Os prazos de execução e vigência deverão ser contados com início e vencimento em diâ de

expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

6.3. O prazo de vigência poderá ser aditivado dentro dos limites legais.

7. |DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DÊ PÂGAMÉNTÕ:

Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 64.065,14 (sessenta e quatro mil, sessenta

e cinco reais e quatorze centavos), a ser repassado em parcela única a CONTRATADA.

8. lOBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:
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Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Aplioar p vaior deste contrato exçlusivamente np pagamentp de feiíia dp pesspal para
aicance de pise salarial de R$ 4.750,00, pará erifermeiros(as), R$ 3.325,00 para técnjces(as)

de enfermagem e R$ 2.375,00 para parteiras e auxiiiares de enfermagerri dos funcionários

contèmpiados que atuam diretamente no hospital contratado,

b) Cumprir todas'as metas e condições especificadas no Plano Operativo, parte integrante
deste contratp;

c) É de responsabiiidade exclusiva e integrai do HOSPITAL a alocação de recursos humanõs

adequados e suficientes para a execução do objeto deste contrato, e todos os encargos

trabalhistas, previdenciáhos, sociais, fiscais e , comerciais resultantes de vínculo

empregatício ou contratual, cujo ônus e obrigações, em, nenhuma hipótese, poderão ser

- transferidos ao MUNICÍPIO;
d) Apresentar a Secretaria de Saúde, para pagamento, a Certidão Negativa de Débitos

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Atjva da União (que abrange inclusive as

contribuições spçiais), o Certificado de.Regularidàde do FGTS - CRF e a Certidão Négativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, bem cPmp a prestação de contas dos recursos públicos

recebidos através desse contrato; ,

e) Obrigasse a CONTRATADA a prestar contas do recurso objeto deste contrato, até o décimo

quinto dia do mês subsequente à penúltima parceia repassada, detaihando os valores

repassados a.cada funcionário,

f) Manter arquivado todos os comprovantes de pagamento das despesas custeadas com

recurso púbiico pâra consulta e análise da Comissão de Fiscalização do contrato e demais
órgãos de controle e auditoria;

g). Indicar conta bancária éspecífica para o recebimento dos recursos pactuados nesse contrato

em até 30 (trinta) dias após a assinatura do presente instrumento,

h) O HOSPITAL reconhece as prerrogativas do Gestor Municipal, assim como da Secretaria
de Estado da Saúde e do Ministério da Saúde, nos termos da legislação vigente, para

realizar fiscalização, auditoria, avaliação, çontroie e normatização suplementar sobre a
execução do objeto deste contrato;

i) Manter o registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de.Saúde - CNES;

j) Atender às diretrizes da Política Nacional de Humanização r-PNH;
k) Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria - SNA, no âmbito do SUS, apresentando

toda documentação necessária, desde que soiicitado;

I) Notificar a SECRETARIA sobre eventual alteração de seus atos constitutivos oU de sua

diretoria, enviando-lhe, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de registro da alteração,
cópia autenticada dos respectivos documentos;

m) Informar mensalmente a secretaria municipal de saúde os dados atualizados dos

funcionários comtempladõs com o complemento do piso saiarial para que seja repassado a
base de dados do Ministério da Saúde;

n) Manter a condição de entidade privada sem fim lucrativo com Certificado de. Entidade

Beneficente dè Assistência Social - Cebas na área de saúde.

9. jüBRIGAÇÕES DA MUNICÍPIO

O Município de obriga-se a:

a) Efetuar transferência dos recursos no prazo informado na ciáusula quarta mediante

autorização da secretaria competente,: desde que o CONTRATADO tenha apresentado toda
a documentação exigida no copírato.

16:58:41
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b) Fiscalizar a execução dos recursos públicos repassados a CONTRATADA por consequência

deste contrato,

c) Expedir Nota de Empenho para viabilizar o devido repasse de recursos a Contratada,

d) Propiciar todas as condições indispensáveis à boa realização do objeto deste dontrato.

e) Caso necessário, aplicar a CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais

cabíveis.

10. .ACOiVIPANHÃMENTO E FISCALIZAÇÃO

A gestão do presente contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde.

A fiscalização do objeto do presente contrato ficará a cargo da Comissão de Fiscalização nomeada

através da Portaria n° 142, de 22 de fevereiro de 2023 que já realiza a fiscalização dos demais
contatos com a ISCMC.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133.

A comissão de fiscalização do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato e encaminhará os apontamentos à autoridade

competente para as providências cabíveis.

A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas pela

contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência e eficácia

,do serviço prestado.

11 ■ llNFRAÇÕES E~SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso dá presente dispensa é

aquela prevista na lei n° 14.133/2021.

Elaborado em 10 de outubro de 2023.

FABÍULA GABRIELLI SURA

Assessora de Gestão da Saúde

Fiscal do contrato

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 93/2022

MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

]I Inserido por FABlULA GABRIELLI SURA em: 10/10/2023 16:58:41
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Assistente Administrativo

Matrícuia 4765662

Fiscai do contrato

'.3

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Assessora de Assistência da Saúde

Fiscai do Contrato

Unserido por FABIULA GABRIELLI SURA em: 10/1Q/2n?3 IR-RSiTf
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PLANO OPERATIVO

Parte Integrante do Contrato

' CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIÊN, CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40 .

CONTRATADA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC,

76.613.835/0012-31.

PERÍODO DE VIGÊNCIA: outubro de 2023 a março de 2024.

De acordo com a Portaria n° 1.034, de 5 DE MAIO DE 2010 que dispõe sobre a

participação complementar das instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à

saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde;

O Piano Operativo é 0 instrumento que integrará todos os ajustes entre o ente público

e a instituição privada, para tanto, contém elementos que demonstrem a utilização da capacidade

instalada necessária ao cumprimento do objeto do contrato, a definição de oferta, fluxo de serviços

Neste plano são apresentadas as ações, os serviços, as atividades.e pactuação de metas,

as metas e indicadores pactuados entre o Gestor e o Prestador dos Serviços.

1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE:

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

DATA DE FUNDAÇÃO
05/10/2021

NOME FANTASIA

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS -

PIÊN - ÇNPJ: 76.613.835/0012-31.
CADASTRO CNES

0925662

ENDEREÇO COMPLETO
RUA NATAL

N°

334

MUNICÍPIO UFCEPBAIRRO

CENTRO PIÊN PR83860-000

E-MAIL

seraio.felixfS)santacasadeDien.com.br

TELEFONE:

41 -3632-1481

RESPONSÁVEL LEGAL

DIAMANTINO PRATA DE CARVALHO (41)991564288

E-MAIL

diamantino.Drata@santacasacuritiba.c

TELEFONE

om.br

DADOS DA CONTA BANCARIA

BANCO; CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

AGÊNCIA: 4266

N° DA CONTA: 546-3

2. CAPACIDADE INSTALADA:

QUANTIDADE

AFASTAMENTO

QUADRO

TOTAL

ATIVO

QUADRO

GERALTIPO DE PROFISSIONAL

MÉDICO - CLÍNICA MÉDICA

GÉRAL 00 0707

I Inserido Dor FABIULA GABRIELLI SURA em: 10/10/2023 16:58:41
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ENFERMEIRAS 08 00 08

TÉCNICOS DE ENFERMAGEM

FARMACÊUTICO (A) "

14 00 14

01 00 01

FISIOTERAPEUTA 01 00 01

NUTRICIONISTA 01 00 01

ADMINISTRATIVO 04 00 04

ATENDIMENTO/RECEPÇÃO 05 0500

HOTELARIA/LIMPEZA

NUTRIÇÃO

TÉCNICOS EM RADIOLOGIA

07 00 07

04 00 04

02 00 02

3. OBJETO:

CONTRATAÇÃO DO HOSPITAL IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA - ISCMC, PARA REPASSE DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA

UNIÃO DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS,

TÉCNICOS E AUXILIARES DE ENFERMAGEM E PARTEIRAS, DE QUE TRATA A LEI N° 14.434.

DE 4 DE AGOSTO DE 2022.

4. METAS:

4.1. Para atender o objeto deste contrato a Instituição deverá cumprir as seguintes
metas:

a) Aplicar o valor deste contrato exclusivamente no pagamento de folha de pessoal para
alcance do piso salarial de R$ 4.750,00, para enfermeiros(as), R$ 3.325,00 para

. técnicos(as) de enfermagem e R$ 2.375,00 para parteiras e auxiliares de

enfermagem dos funcionários contemplados que atuam diretamente no hospital
contratado,

b) Manter o registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde -

CNES;

c) Informar mensalmente a secretaria municipal de saúde os dados atualizados dos

funcionários comtemplâdõs com o complemento do piso salarial para que seja
; repassado a base de dados do Ministério da Saúde;
d) Manter a condição de entidade privada sem fim lucrativo com Certificado de Entidade-

Beneficente de Assistência Social - Cebas na área de saúde,

e) Atender todos os pacientes do Sistema Único de Saúde;
f) Manter-se em dia com o licenciamento sanitário, garantindo condições adequadas

ao funcionamento do hospital;

g) Alimentar regularmente os sistemas de informações do SUS.

5. INDICADORES:

1 IncõrÍH^ CADIIJI A /-wArirítr-r



10

Constituem indicadores para verificação do cumprimento das metas estabeiecidas no item 4;

envio do CNES atualizado no prazo de até 60 dias após a atualização;

encaminhamento mensal das escalas de plantão médico e de enfermagem, relativa ao mês

imediatamente anterior;

encaminhamento mensal da relação de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e

parteiras com dados sobre remuneração e carga horária vinculados ao hospital;

relatórios de prestação de contas já mencionados no contrato.

a)

b)

c)

d)

5. DA APLlCAÇAO DOS RECURSOS:

A aplicação dos recursos objetos deste contrato se dará conforme descrito na tabela a seguir no

prazo de 3 meses a contar do recebimento do recurso e a prestação de contas se dará até o 15°

dia útil do mês subsequente:

Valor totalObjetivo

Cumprimento do piso salarial nacional de
enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e

parteiras.

EspecificaçãoItem

Folha de

Pagamento de
funcionários

.V

R$ 64.065,141

FABÍULA GABRIELLI SURA

Assessora de Gestão da Saúde

Fiscal do contrato

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA

GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde
Decreto n° 93/2022

TATIANE CUBAS RIBAS MALCHOVSKI

Assessora de Assistência da Saúde

Fiscal do Contrato

MARINA DO CARMO STRACKE DE LIMA

Assistente Administrativo

Matrícula 4765662

Fiscal do contrato
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ImprirnífVolíar '

CAÊ.^m
CAIXA ECONÒMÍCA FEDERAL

Certificado dé Regularidade
doFGTS-eRF

Inscrição: 76.613.835/0012-31
Razão

Social:

Endereço: R natal / centro / pien / pr / 8386o-goo

. IRMANDADE-DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA

#
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere p Art. -

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- FGTS.'

O presente Certificado nãó servirá de prova contra cobrança dé

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encàrgos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:0l/10/2023 a 30/10/2023

Certificação Número: 2023100100353098609616

#
informação obtida em 16/10/2023 08:49:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

Gondicionada a Verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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^ MINISTÉRIO DA FAZENDA
'■.Jf Secretaria da Receita Federal do Brasil
í. , Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

4

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃÒ

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA
CNPJ: 76.613.835/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://w\ww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:14:41 dó dia 19/09/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 17/03/2024.

Código de controle da certidão: 228C.B526.D343.298B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
13

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Alt. 206 do CTN)
N® 032009260-63

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 76.613.835/0012-31
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

ê

Válida até 14/01/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

#

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (16/10/2023 06:50:20)
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PODER JUDICIÁRIO-

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 76.613.835/0012-31

Certidão n°: 56969481/2023

Expedição: 16/10/2023, às 08:51:36

Validade: 13/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DÉ CURITIBA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 76.613.835/001 2-31,

CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do

inadimplemento de obrigações estabelecidas no(s) processo (s)

abaixo, com débito garantido ou exigibilidade suspensa:
0000291-88.2017.5.09.0014 - TRT 09^ Região
CURITIBA)

0000766-44.2017.5.09.0014 - TRT 09=“ Região
CURITIBA)

Débito com exigibilidade suspensa.

Total de processos: 2.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamehte.

**
(14^ VARA DO TRABALHO DE

**
(14=“ VARA DO TRABALHO DE

ic -k

de 21 de janeiro de 2022.

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas,

da negativa (art. 642-A, § 2°,
Trabalho),

com os mesmos efeitos

da Consolidação das Leis do

atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas,

garantidos por depósito,

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida.

cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
bloqueio de numerário, penhora de bens

no caso de empresa, a

Dúvidas e sugestões: cridt@tst.jiJS.br



f-,
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56969481/2023. Página 2 de 2,
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

sua recuperação judicial, de acordo com a Lei IL.101/2005.

Dúvidas e súgeatõss: cnd,târ.st. jús .br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.2138/2023

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N“: 2138/2023

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

Inscrição Municipaln" 23574CNPJ n"

76.613.835/0012-31

PROTOCOLO

n'

ENDEREÇO

RUA NATAL, 334 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

Documento emitido em: Piên, 09 de Outubro de 2023 por « Equiplano Público Web ».

Certidão váUda até 08/11/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFrH3ZJX2HQ29F.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:

https://pienpr.equipIano.coni.br:7355/contribuinte/#/stmCertidao/vali(lacaoCertidao

A presente certidão fói emitida pelo site https://www.pien.pr.gov.br/, através do sistema informatizado da



Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

1 7
PROTOCOLO N° 3208/2023

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação Santa casa - Repasse Municipal de Assistência Financeira complementar da

União destinada ao cumprimento do Piso salarial Nacional de Enfermagem, Lei 14.434 de 04 de agosto
de 2022. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

2) MODALIDADE: Inexiglbilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 64.065,14 (Sessenta e quatro mil sessenta e cinco reais e quatorze

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2023

11.001.10.301.0014.2035- 3390.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.

OO Necessita suplementação. pQw^e

hrs R$/ às/

José Barros

C^PR 049922/0-8
itpfcula 35076-1

Contador

7) CONFERÊNCIA PELO DEPARTAMENTO DE COMPRAS:

hrs R$/ / àsSaldo Atualizado em

( ) Orçamento conforme.
( ) Orçamento não conforme.

0<) y\í.cuvvJÁ% ‘
Silvana^xeira Jung

Matríclula 4765783

8) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

iria e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
ife, em conformidade com o que dispões

9) Declaramos que a análise da regularidadé^orçamei
acordo com as informações constantes no'|on
osArts. 16e17daLC101/00. \

ISSO ejepi

Claudemir losé de Andrade

Secretário MunicipáljieYidministração e Finanças
DecretoN32/2021

26/è®à023

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações é Contratos

PIEN 18

DESPACHO INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 3208/2023

OBJETO: Contratação Santa casa - Repasse Municipal de Assistência Financeira Complementar da União

destinada ao cumprimento dõ Piso salarial Nadonal de Enfermagem, Lei 14.434 de 04 de agosto de 2022.
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúdè.

fundamento LEGAL: Ler n® 14.133/2021

Art. 74. É inexigível a.licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição, de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante cómerciãl exclusivos;

^ZÃO ESCOLHA OP CONTRATADO:
É a única instituição do município.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O valor contratado está de acordo còm o último contrato e especificações de serviços prestados.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

.[ X ] Requerimento e, se fór o çasõ, estudo técnico preliminar, ariálisê de riscos, termò de referência, projeto

básico ou projeto executivo. - 7 ■ ' . ' .
[ X ]. Estimativa de despesá, que deverá ser calculada na forma estabelecida nõ art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração, da compatibilidade, da previsão de recursos orçarnentáfios com o compromisso a ser,,
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras. :

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/Cptações.

^ [ X ] .Contrato Social/Requêrimento-do empresáriô/EstatutOi
[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°

da Lei n° 14.133/21. .. .

Piên,. 16 de outubro de 2023.

EDUARDO D

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n® 664, de 31 de maió de 2023

'ARASKI
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19PREFEITURA

Protocolo Equiplano: 3208/2023
Assunto; "Contratação do hospital Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Curitiba - ISCMC,

para repasse de Assistência-Financeira Compièmentar da União destinada ao cumprimento do piso
saiariainacionaide enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem eparteiras
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para a formalização de "Contratação do hospital Irmandade da Santa Casa 'de Misericórdia

de Curitiba - ISCMC, para repasse de Assistência Financeira Complementar da União déstinada ao

cumprimento do piso saiariai nacionai de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária municipal, termo de

referência, Plano Operativo, informações orçamentárias e financeiras e certidões de regularidade fiscai

e trabalhista.

II. PaSsaitios a análise jurídica.

As aqtiisiçõés é'contratações públicas seguem, em regra, o princípio dp dever de licitar,

previsto no artigo,37, inciso.XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especiifcados na

legislação."

De acordo com Lei no 14.133/21, a licitação é. dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que"é inexigível a natação quando inviávei a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, dè fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Árt. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, erti especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que
só possam ser fornecidos por produtor, emjjrèsa ou representante comercial
exclusivos;

. A") ' ■ ■

Sobre a comprovação de exclusividade, verifica-se do processo administrativo a informação

de qué a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, de Curitiba é a única instituição hospitalar

1

governodépjen
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Rua Amazonas, 373
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PROCURADORIA '
JURÍDICA ■

PREFEITURA

instalada no Município de Piên para a realização dos atendimentos de urgência e emergência aos

munícipes.

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei

no 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos;
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com.^
compromisso a ser assumido; ( i
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e ’
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legisiação,

em especial, quanto ao. requerimento, estimativa da despesa, demõnstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da necessidade de contratação e a demonstração de

exclusividade do fornecedor escolhido.

Ademais, o instrumento contratual deverá conter todas as cláusulas previstas no art. 92 da

Lei de Licitações è contratos, como também a conformidade com o termo de referência e o plano

operativo.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do.Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilégal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei: . :

Pena- reclusão, dé 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente peio dahò causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveis!'.

2
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IIL Contratação

Por fim, entendemos que o. processo em comento atende os princípios insculpidos no inciso

XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela regularidade da

contratação direta" neste caso, a INEXIGIBILIDADE de licitação em razão da

inviabilidade de competição, pois trata-se de serviço prestado por fornecedor SINGULAR,

sendo este o único hospital da cidade, que já mantem contrato com este Município de

mesma natureza, para atender a demanda apresentada pela Secretaria de Saúde, com

base no permissivo legal expresso no art. 74,1 da Lei n° 14.133/21, desde que atendidas

as condicionantes do Item III.

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem' análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente

opinativo se cinge exclusiva mente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 18 de outubro de 2023.

Assinado de forma digital por CALEBE FRANCA
COSTA;06761918944

Da"dos; 2023.10.18 13:10:52 4)3'00'

CALEBE FRANCA

, ■ COSTA:06761918944

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

3
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Prefeitipde MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

■ 2 2
PROTOCOLO N® 3208/2023

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 103/2023

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art,74°, Inciso I . da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação Santa casa - Repasse Municipal de Assistência Financeira

da União destinada ao cumprimento do Piso salarial Nacional de Enfermagem, Lei 14.434 de

04 de agosto de 2022. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0012-31 * v
VALOR: R$ 64.065,14 (Sessenta e quatro mil, sessenta e cinco reais e quatorze centavos;

Dotação Orçamentária:

Funcional

11.001,10.301.QQ14..2035- 3390.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 18 de outubro de 2023

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações
PIEN

23

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N» 103/2023, que tem como objeto

' Contratação Santa casa - Repasse Municipal de Assistência Financeira complementar da

União destinada ao cumprimento dõ Piso salariaí Nacional de Enfermagem, Lei 14.434 de

04 de agosto de 2022. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal de Saude _em favor
da proponente IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORIDA DE CURITIBA -

CNPJ: 76.613.835/0012-31 no valor total de R$ 64.065,14 (Sessenta e quatro mi| sessenta
. e cinco reais e quatorze centavos) com base no Art. 74, I dá Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista

os elementos que instruem 0 protocolo administrativo h° 3208/2023.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



Prefeitura de

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações
PIEN

24

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 103/2023

PROTOCOLO: 3208/2023

Objeto: Contratação Santa casa - Repasse Municipal de Assistência Financeira

complementar da União destinada ao cumprimento do Piso salarial Nacional de

Enfermagem, Lei 14.434 de 04 de agosto de 2022

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA

CNPJ: 76.61.3.835/0012-31

VALOR: R$ 64.065,14 (Sessenta e quatro mil, sessenta e cinco reais e quatorze

centavos)

AUTORIZAÇÃO 18/10/2023
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CIA UDEMIR JOSE DEANDRADE

Secretário de Administração e Finanças CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidadede LicitaçãoN° 103/2023Publicado por:

Márcia Zigovski

Código Identificador:5ACC4ClA 25
PROTOCOLO: 3208/2023

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 41/2023 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

TESTE SELETIVO N” 01/2023

PRAZO DETERMINADO - Lei n° 965/2007 e

Lei 1198/2014

RepasseObjeto: Contratação Santa casa
Municipal de Assistência Financeira complementar
da União destinada ao cumprimento do Piso salarial
Nacional de Enfermagem, Lei 14.434 de 04 de
agosto de 2022

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL

DE PIÊN-PREDITAL 41/2023 - CONVOCA

CANDIDATOS APROVADOS PARA

REALIZAÇÃO DE EXAMES
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE
DOCUMENTAÇÃO

PESSOA JURÍDICA: IRMANDADE DA
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE

CURITIBA

CNPJ: 76.613.835/0012-31

VALOR: R$ 64.065,14 (Sessenta e quatro mil,
sessenta e cinco reais e quatorze centavos)

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo
66 da Lei Orgânica Municipal, considerando o
resultado do Teste Seletivo 001/2023- Edital

n°001/2023, homologado peloEdital 08/2023, de28
de abril de 2023,

AUTORIZAÇÃO 18/10/2023
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:ElD912E0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 104/2023

RESOLVE:

1.1.Convocar o candidato (a) a seguir relacionado
para comparecer na Área RecursosHumanos da
Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná,
situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -

Piên/PR, a partir do dial9deoutubrode 2023,no
horário das 08:00as 12:00 e dásl3:OOaS)17:0Opara
apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidadede LicitaçãoN° 104/2023

PROTOCOLO: 3195/2023

€-..•-í-í*

Objeto: Contratação de Show artístico para
Abertura do Natal Luz que será realizado na Praça
da Paz no dia 24/11/2023, Conforme solicitação da

Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer.

Cargo: TÉCNICO EM ENFERMA^ÉÍ^ ; ^
.

Nome do Candidato -V-Classificação

Ana Leoni Schoeffel6“

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL

DE PIÊN-PR
Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná,
em 18 de outubro de 2023.

PESSOA JURÍDICA: L R AYDAR PRODUCOES
ARTÍSTICAS LIMITADA

CNPJ: 15.426.627/0001-86

VALOR: R$ 24.885,00 (Vinte e quatro mil
oitocentos e oitenta e cinco reais)

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

CLA UDEMIR JOSE DEANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
AUTORIZAÇÃO 18/10/2023Publicado por:

Márcia Zigovski

Código Identificador:34BFBFC8 Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:B0F62665SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 103/2023
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: Curitiba/PR; 24 de outubro de 2023.

Prezada

Mayara Apã de Almeida Grosskdpf

Secretária de Saúde de Piên - PR

! -

:

-- i;

i
. ;

li I-

Ref.: Piso da Enfermagem i íJ i

r
;i

- i-i-. í : :
■:

.

^ íi' i -

Ilustre Prefeito Sr. Maicon Grosskopf, í !. > I ;

li

A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA NOSSÀ SENHORA
pessoa jurídica de direito privado, inscrita nò CNPJ/Mpsbt^
sede na Rua Natal,

DAS GRAÇAS - PIÊN,

ns 76.613.835/0012-k,

l CEP 83:860-000,'

de CURITIBA, neste ato

com

ns. 334, Bairro Centro, Município de Piên/PR,
mantida pela IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDA

representada por seu Provedor, Dom Frei Diamantin^ I
deste ofício, visando prevenir responsabilidades e resguardar direiti.

,Prata de Carvalho, vemiatravés

expone requerer
0 que segue:

i

'1^ i. i

:

Conforme é sabido,

14.434/2022, que altera
em 04 de agosto:de 2022, foi sancionada a Lei

a Lei ne 7.498, de 25 de Juriho de 1986, para instituir o piso

salarial nacional do Enfermeiro, do Técnico de En»|aíem, do^Auxiliar de Ehfenmagem
e da Parteira; 'í

X

:

4 I

Por sua vez, em 26 de abril de 2023, fóiiaprovado o; Projeto de Lei do

Congresso Nacionai enviado pelo Planalto, cletermínando a illberasão ide RS
:

7.300.000.000,00 (sete bilhões
1

!i

e trezentos milhões de reais) dos cofres públicos '

que Estados, Municípios e entidades privadas cc

s para o ■

Ministério da Saúde, permitindo

sem fins lucrativos que atendam pelo
com ou

menos 60% de'seus;pacientes;pelo Sistema Único
?

!
I.'1 '

I
I 1

• íf í•!

e, SANTA
»ÇASA
® de Curitiba Ç'* MARACANÃ

:

ÍWiíÍpfsjups |5,*vVr,affT
EM SUA C«A ® S0320.-íij.a \ Cafilro íÇ^úmiba - PK j v

Día. SANTA
SAUDE

V.w.strantscasaauritita.íír.:



, de Saúde recebam recursos para subsidiar o aumento nas despesas com os salários dos
-1 !; •

profissionais da enfermagem;! l

• : ií

!

! iNeste sentido, foi publicada a Portaria GM/MS sob 1.135, de 16 de agosto
i • ■ • ! ! ■ ' I -í .

de 2023, estabelecendo os critérios e procedimentos para o repasse da assistência

■flnance ra complernentar da Uniãd.destinada ao cumprirhento do piso salarial nacional

auxiliares de enfermagem e parteiras e dispõe sobre O repasse

! • ;■t

de enfermeiros, técnicos e

referente ap exercício de 2023,.dentre os quais restou prevista a assistência financeira

Certificado de Entidade Beneficente de ,para entidades privadas sem fins lucrativos com
■ j ' : ; j '■ i ;
Assistência Social - CEBAS na área de/saúde;

í

\ Considerando que a; instituição Hospitalar, se enquadra nos requisitos

Munícipio de Piên encaminhou o contrato sob
i • '!

previstos para recebimento dos .valores, o

^ n9.118)2023 nara delebracão entre as Partes, visando o Repasse Municipal de Assistência

RnanceVa comninmnntar da União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional

anvirmrp.; Hp nnfermagem e parteiras no importe de Rj
■ de enfermeiros, técnicos e

64.Q65.'l4 (sessenta e quatro mil, Véssenta e cinco reais e quatorze centavosli
' !

i i;

'I
i

Ocorre Ique, para' confirmação dos valores e consequente celebração do

Instituição Hospitalar elaborou planilha, de forma clara e
supracitado contrato, está

eficiente, dos valores devidos dos meses de maio a setembro, oportunidade em que

constatou inconsistências nos valores indicados no contrato, vezque o valor total importe

R$ às.787,37 (oitenta e cinco !m'il setecentos e oitenta e sete reais è trinta e sete
em

centavos), .conformé planilha anexa;

••I

!-

I :Desta forma, é o prespnte para oficiar o Município de Piên, com vistas a

reanálise das informações orâ expostas, com o consequente repasse doS valores em sua

‘

Av.i-ntóa Uiii Xinlíi.-ÇO I cdJÍlcW Tijasas 15’ Aidaí í S0I.1 EOã i

CEPao02M2a|,CiíntraiOJriUba,-PR.lv.w«sapt6i:asaçu!Ítít>Morri.i5;
^^:..;SA.UDE eHSuacasA'.

Maceráiíladc ' M

ALTO , ,
MARACANÃ.Ti deCwltiba T/

UWliCA
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integralidade, quer seja, RS 85.787,37 (oitenta e cinco mil setecentos

e trinta e sete centavos);
e oitenta e sete reais

: t

Aproveitamos a oportunidade para renovar as expressões de elevada estima

e distinta consideração, firmando nosso compromisso de prezar sempre pelo rkpeito
atendimento humanizado e eficiente a todos que procuram atendimento na IRMANDADE

DA SANTA CASAIDE MISERICÓRDIA DE CURITIBA e suii UNIDADES <
i

rc
i

;
í:

Cordialmente, . 11; !
DIAMANTINO PRATA '..Assinado de forma digital
DE por DiAMÁNTlNO PRATA DB

CARVALHO:333983137 '
=>00 I.S5/. Dados: 2023.10.26 15:50:54 ■

—-03'00': :• .

DOM FREI DIAMANTINO PRATA DE CARVALHO ^
PROVEDOR ■ i - ■
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

79

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“103/2023
Protocolo n° 3208/2023

. '.i

REVOGAÇÃO - DECISÃO PREFEITO

Eu, Maicon Grosskopf, Prefeito do Município de Piên/RR, devidamente informado do

andamento da inexigibilidade 103/2023, a qual tem por objeto repasse de assistência .

financeira complementar dâ união destinada ao cumprimento do piso salarial nacional

de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, de que trata a lei n°

14.434, de 4 de agosto de 2022.

Decido REVOGAR o processo tendo em vista que a contratada se recusou a assinar

ó contrato, pois houve inconsistência nos valores, a situação será avaliada e ser for o

caso publicaremos novo processo em breve.

g

Publique-se.

Riên, 15 de Dezembro de 2023

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

■('J:

1
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AUTORIZAÇÃO: 15/12/2023 suspensão temporma do direito de licitar com a administração
pública, por 02 (dois) anos.

■ i.

Cláusula Terceira:' Considerando o a multa e o repasse do valor da

permissão de usoivao saldo devedor hoje é de R$ 2.110,50 (Dois mil,
cento e dez Tsais .e cinquenta centavos), podendo ser atualizado

conforme atrasos.nõ pagamento.

Publique-se.

Publicado por:
Bemadete Maguefovski Dos Santos
Código Ideníiricador:F4EE6119

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO^ FINANÇAS
2“ ADITIVO AO CONTRATO N° 020/2023

30REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N“ 003^023

2“ ADITIVO AO CONTRATO QUE ENTRÍÉ SI FIRMAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA MFMD
CONSTRUTORA EINCORPORADORA LTDA ME.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoaJurídica de (Èeito público interno,
estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, BairrOjCentro, inscrita no

CNPJ n“. 76.002.666/0001-40, neste ato represerjíado por seu Prefeito
Municipal, Senhor Sr. MAICON GROSSKÓPF; portador da Cl n°

10094176-7, inscrito no "CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, em conjimto com, ò Secretário de

Agricultura e Meio Ambiente, Sr. Carlos Augusto .Magon, inscrito no

CPF , sob n“ 064.173.979-63 doravátite'

CONTRATANTE, e a empresa MFMD .CjQiNSTRUTORA E
INCORPORADORA LTDA ME, pessoa jurídick de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n° 30.301.316/0001-84, oprh endereço na Rua

. Emiliano Perneta, n® 1359, Balneário Volta ao Mundo, em Itapoá/SC,
CEP 89249-000, .. fone (41) 98'4:10-6179, e-mail
engenharia.mfmd@gmail.com; neste ato representado por Luana

Meneguel Depetris, inscrita no CPF sob n° 065.543.059-80, doravante

denominada CONTRATADA, e perante as |estemunhas abaixo
firmadas, pactuam o presente contrato de prestação de serviços, cuja
celebração foi autorizada pelo despacho exarado no processo

administrativo n“. 3647/2023, e que se regerá pela I^i n.° 8.666/1993,
além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes
declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo d.e execução em 45

(Quarenta e cinco) dias .

Piên, 15 de Dezeinbro de 2023.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:B042943E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGÍBILIDADE DE LICITAÇÃO N”103/2023

,INEXlGmTm:íDEmi3cnÃ:çÃÕN°T03'^^^^^^^
Pfõfõcõiõn°'3'208/?P23'~'~~‘''"~~^ —

REVOGAÇÃO -ÍDECISÃO PREFEITO

denominada

Eu, Maicon Grósskopf, Prefeito do Município de Piên/PR,
devidamente infò^ado do andamento da inexigibilidade 103/2023, a
qual tem por objfctá repasse de assistência financeira complementar da
união destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de

enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras, de que
trata a lei n° 14.434j:de 4 de agosto de 2022.
Decido REVOGj4R; o processo tendo em vista que a contratada se

recusou a assinar ò.içontrato, pois houve inconsistência nos valores, a
situação será avaliadk e ser for o caso publicaremos novo processo
breve.

Publique-se.

Piên, 15 de Dezembro de 2023

MAICON GROS^KOPF
Prefeito Municipal' '

em

5'--

./

Cláusula Segunda'. As demais cláusulas do ihstiumento original
permanecem inalteradas.

Piên/PR, 11 de Dezembro de 2023 ,

■ Publicado por:
Bemadete Magúerovski Dos Santos
Código Identificador:3C20C4F6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESCISÃO UNILATERAL 016/2023

- ,

RESCISÃO UNILATERAL 016/2023

RESCISÃO UNILATERAL DO TERMO DE'PRÉMISSÃO DE
USO N“.0O2/2O21.

VINCULADO A CONCORRÊNCIA 002/2021 /, '
.íA’

RESCISÃO UNILATERAL DO TERMO d£p'eRMISSÃO DE
USO. _ 'q:
O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, ii° 373, centro, Piên-
PR, neste ato representada por seu titular Èxino. Sr. Prefeito,
MAICON GROSSKOPF, portador da Cl RG n° 10094176-7
inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliadó

em Piên - PR, perante as testemunhas abaixo firmadas, decide pela
rescisão unilateral do termo de permissão, com base na Lei Federal n°.

8.666/1993 e no processo administrativo apuratório
'

saber:

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:0A2A379D

f'-'

SECRETAMA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 1547, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

PORTARIA N“ 1547, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023.

CANCELA PORTARIA 1409/2023 QUE CONCEDEU FÉRIAS
PARA EMPREGADO PÚBLICO

' 1' •

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições,., legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando aindá' o disposto no Título III, Capítulo III .da Lei
Municipal 960/^007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

RESOLVE: q

Art. 1° Cancela Imitaria 1409/2023 que concedeu férias, no período
de 26 de dezeinbrópde 2023 a 09 de janeiro de 2024, a empregada

pública MARINADO CARMO STRACKE DE LIMA, portadora
da cédula de ideatídade civil com RG n" 9.178.192-1/PR e matrícula

funcional 4765662,-; ocupante do emprego público de Assistente
Administrativo. '

Art. 2° Esta portácia entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam re vqgadas as disposições em contrário.

n.”

nO 006/2023, a

Cláusula Primeira: Fica rescindido unilateralmente a permissão de
uso do local, bem como o mesmo deve ser deixado em 15 (quinze)
dias corridos após a publicação deste em diário oficiai.

Cláusula Segunda: A multa Aplicada a empresa sera no valor de R$

10,50 (Dez reais e cinquenta centavos) e tambéíp' será aplicada a

.

vv\\av.diariomunicÍDal.com.hr/ãmn
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